CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 110/2021
 O Município de Curitibanos, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 83.754.044/0001-34, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, por intermédio da Secretaria de Transporte e Obras TORNA PÚBLICO que realizará Chamada Pública para CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas, interessadas na execução de serviços, destinados à pavimentação de vias públicas, por meio de parceria entre a comunidade e a Prefeitura Municipal de Curitibanos/SC que objetiva a melhoria na qualidade de vida da população, através da reurbanização das vias públicas, junto ao Departamento de Compras, Licitações e Contratos da Secretaria de Administração nos termos e condições definidas pela Lei Municipal nº 6.463/2021, de  24 de Março de 2021 que INSTITUI O PROGRAMA DE PAVIMENTAÇÃO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CURITIBANOS e Lei nº 6.463/2021, de acordo com as condições e especificações constantes no presente Edital. 

O presente edital ficará aberto pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir de 18 de janeiro de 2022 às 14:00 horas, podendo a pessoa jurídica neste período, a qualquer momento, credenciar-se, desde que respeitadas as condições deste Edital. 

1- DO OBJETO 

1.1 - As empresas que tiverem interesse no credenciamento deverão prestar atividades de execução por empreitada global, de serviços de mão de obra de drenagem pluvial e pavimentação em paralelepípedos e/ou lajotas sextavadas, conforme projeto aprovado pelo Município. 

1.1.1 Caberá ao Município o fornecimento da pavimentação asfáltica, lajotas, bloco de concreto intertravado ou paralelepípedo, conforme o caso, bem como o nivelamento das ruas, instalação da rede pluvial e assessoramento técnico, devendo os moradores parceiros, responsabilizar-se pela execução do projeto e demais custos, dentre os quais, meio fio, pó de pedra, mão de obra do calceteiro/empresa executora da obra, e tubos se necessário para a rede pluvial.
1.2 - Os valores unitários praticados pelas empresas, deverão ser iguais ou menores aos valores máximos praticados pela Municipalidade, cujos valores unitários estão descritos neste Edital. 

1.3 - As empresas Credenciadas só poderão realizar as atividades dentro do "Programa de Pavimentação", nas ruas cujos pedidos dos moradores tenham sido previamente inscritos mediante termo de adesão ao programa e aprovado pelo Município. 

1.3.1 - A população interessada em participar do PROGRAMA DE PAVIMENTAÇÃO, deverá protocolar junto a Prefeitura Municipal de Curitibanos ofício padrão de manifestação de interesse ou fazer sua Manifestação através da internet acessando o site oficial da Prefeitura. 

1.3.2 - As obras e/ou serviços previstos no Programa somente serão iniciados mediante Termo de Adesão dos interessados junto à empresa selecionada com participação no mínimo de 80% (oitenta por cento) dos proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer título de bem imóvel localizado no logradouro ou área de interesse da obra ou serviço e após a aprovação do estudo de viabilidade pela Secretaria Municipal de Transporte e Obras. 

1.3.3 - A partir das deliberações decorrentes de reuniões com os moradores, a empresa Permissionária de comum acordo com o Município estabelecerá plano de rateio que viabilizará o empreendimento, o qual, após avaliado e ajustado às necessidades que apresentarem, e análise da Secretaria de Transporte e Obras. 

1.3.4 - O PLANO DE RATEIO será elaborado por rua, do qual consta entre outras, as totalizações referentes ao Custo do Empreendimento considerando o valor por m² praticados na execução de obras no município, tendo como limite máximo os valores que seguem:

MÃO DE OBRA PARA COLOCAÇÃO DE LAJOTAS

R$ 14,00 O METRO QUADRARO

MÃO DE OBRA PARA COLOCAÇÃO DE MEIO FIO

R$ 8,00 O METRO LINEAR

1.3.5 - O Município custeará, no máximo, 20% (vinte por cento) da participação pecuniária correspondente a cada obra e os valores por ele devidos serão pagos após a conclusão total da obra e/ou serviço, desde que a empresa responsável realize a correta identificação dos proprietários, titulares de domínio útil, ou possuidores beneficiados que aderiram ou não ao Programa e não efetuaram o pagamento dos valores devidos. 

1.3.6 - Para a comprovação de que o percentual a ser assumido pelo Município atende ao percentual definido no caput desse artigo, a empresa credenciada deverá apresentar levantamento cadastral dos imóveis existentes na rua e, também, apresentar relação nominal dos proprietários ou possuidores, a qualquer título, dos imóveis que aderiram ao Programa, do qual deverá constar as seguintes informações mínimas: nome do morador, endereço, percentual da cota-parte do imóvel no custo do empreendimento, valor e condições de pagamento do contrato de adesão a ser celebrado. 

1.3.7 - A participação comunitária será de caráter pecuniário, cujo valor poderá ser pago diretamente ao fornecedor da obra e/ou serviço, ou através da cobrança de Contribuição de Melhoria que será pago ao Município, de uma só vez ou parceladamente e dar-se-á em virtude de requerimento do qual constará: 

I - Memorial descritivo da obra e seu custo total; 

II - Determinação da parcela do custo total a ser paga mediante a participação comunitária. 

 III - Valor da participação pecuniária correspondente a cada imóvel; 

IV - Valor correspondente ao Município, que figurará como participante, relativamente aos cruzamentos da obra com logradouros públicos, assim quando beneficiar outros bens imóveis pertencentes ao patrimônio municipal. 

1.3.8 - Os proprietários ou possuidores a qualquer título de imóveis beneficiados com a execução da obra, que não aderirem ao programa, deverão concorrer para a sua execução, mediante o pagamento da contribuição de melhoria, considerando o custo da oba e a valorização imobiliária decorrente, observadas as disposições da legislação tributária municipal, aplicáveis à espécie. 

1.3.9 - Referente aos valores que correspondem aos proprietários que não aderirem ao programa, fica o Município autorizado a pagar o valor que lhes couber, e efetuar o lançamento da Contribuição de Melhoria, promovendo contra o devedor todas as medidas legais necessárias ao ressarcimento do valor à Fazenda Municipal. 

1.3.10 - No caso de inadimplência, incidirão os acréscimos legais aplicáveis a contribuição de melhoria, previstos no Código Tributário Municipal. 

1.3.11 - Feito o lançamento da Contribuição de Melhoria, cada contribuinte deverá ser notificado do montante da contribuição, da forma e dos prazos de seus pagamentos e dos elementos informados acima. 

1.4 – Os serviços deverão ser colocados à disposição dos moradores/proprietários de imóveis dos logradouros à rua aprovada, com fornecimento de mão de obra qualificada, materiais, máquinas e equipamentos, manutenção, combustível, bem como encargos sociais pertinentes aos serviços, sem qualquer tipo de ônus ao MUNICÍPIO. 

1.5 – A seleção do fornecedor de materiais e/ou serviços para execução da obra que deverá ser pessoa jurídica, será realizada em reunião dos participantes, que adotarão, preferencialmente, o critério de menor preço, garantida a participação do Município, mediante a participação da Comissão Permanente de Licitação, que poderá impor veto parcial ou global ao projeto e/ou a escolha. 

1.5.1 - A empresa responsável pela execução da obra e/ou serviço deverá fixar placa, em local visível, com aplicação da logomarca do Município de Curitibanos no tamanho de 01 (um) metro de comprimento por 0,70 (setenta) centímetros de largura, com os seguintes dizeres: "ESTA OBRA DE DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO FAZ PARTE DO PROGRAMA DE PARCERIA PARA PAVIMENTAÇÃO DO MUNICPÍO DE CURITIBANOS, INSTITUÍDO PELA LEI Nº 6463/2021". 

1.5.2 - O custo da confecção da placa e sua instalação serão de responsabilidade da empresa. 

1.6 - O Programa, instituído por meio da Lei Municipal nº 6463/2021, com o objetivo de promover, em parceria com os cidadãos, a execução de obras de drenagem, pavimentação e outros melhoramentos de logradouros públicos será gerido, conjuntamente, pelas Secretarias Municipais de Transporte e Obras, Planejamento e Administração, com o objetivo de promover, em parceria com os cidadãos, a execução de obras de drenagem, pavimentação e outros melhoramentos de logradouros públicos. 

1.6.1 - Após aprovação dos estudos e projetos pelo setor de engenharia do Município, estes serão objeto de apresentação, avaliação, discussão e deliberação junto à população dos bairros/ruas que manifestarem interesse em participar do Programa, por meio de reunião com os moradores beneficiados. 

1.6.2 - Os estudos e projetos estarão envolvendo, além dos projetos de pavimentação, incluindo meio fio, sarjeta e calçadas, o sistema de drenagem de águas pluviais, necessários à solidez das obras, as redes coletoras e ligações domiciliares de esgoto sanitário doméstico, as sinalizações verticais e horizontais, os orçamentos parciais e totais correspondentes, o cronograma físico de execução, as especificações, memoriais e todas as informações necessárias para que a população atingida tome ciência do empreendimento projetado e possa deliberar sobre os serviços e obras a serem executados e assumidos conforme Plano de Rateio a ser estabelecido. 

1.6.3 - O custo final total do empreendimento a ser rateado, que deverá incluir, necessária e minimamente, as obras de meio fio, sarjeta e o sistema de drenagem necessário à solidez das obras de pavimentação será apurado considerando o valor estabelecido para a obra, nos termos definidos pela Secretaria de Planejamento do Município. 

1.7 - A Secretaria de Transporte e Obras será responsável pela fiscalização da obra e a seu critério regulamentará os procedimentos quanto a fiscalização, principalmente quanto à qualidade dos materiais empregados, através de ensaios laboratoriais, sendo as custas pela empresa executora. A empresa executora deverá atender toda legislação trabalhista, de trânsito e demais pertinentes. 

1.8 – A garantia citada no artigo supra será liberada para a Permissionária após a conclusão da obra, devidamente vistoriada e aprovada pela Secretaria de Planejamento, mediante parecer. 

1.9 – Caso, por qualquer motivo, a Permissionária não conclua a obra, a garantia será utilizada na sua integralidade, pela Municipalidade, na conclusão dos serviços, evitando, assim prejuízos aos munícipes. 

1.10 – Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo da Obra serão realizados pela Secretaria de Transporte e Obras e por Comissão dos moradores da via beneficiada, com no mínimo 03 (três) pessoas. 

1.11 – O Município fiscalizará a técnica e os materiais empregados para cada obra ou serviço delegado, tendo, este, pleno exercício do poder de Polícia sobre a execução das obras, em conformidade com o projeto aprovado por este e as normas locais aplicáveis, sendo tomadas as medidas cabíveis para o caso de incorreta execução, podendo, inclusive, aplicar as penalidades previstas em lei.

2 – CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO 

2.1 - Para participar do Programa as empresas interessadas na execução das obras, deverão se encontrarem devidamente credenciadas junto Município, nos termos da lei e deste edital.

2.2 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

I – registro comercial, no caso de empresa individual ou micro empreendedor individual; ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração consolidada devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou inscrição do ato constitutivo; no caso de sociedades civis acompanhado de prova de diretoria em exercício, com o ramo de atividades compatíveis com o objeto deste edital; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização de funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim exigir; 

II - Cartão do CNPJ com data de emissão não superior a 180 (centro e oitenta) dias. 

2.3 – REGULARIDADE FISCAL: 

I – Prova de regularidade de débitos relativos a Tributos Federais conjunta com a Dívida Ativa da União. A prova de regularidade com Secretaria da Receita Federal, Dívida Ativa da União e com o INSS, poderá ser através da Certidão Unificada prevista na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014; 

II - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do proponente; 

IV – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CND FGTS); 

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei Federal 12.440/2011; 

2.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

I - Apresentação de Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica de execução pela empresa de serviços de pavimentação em paralelepípedos e/ou lajotas sextavadas, emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, devidamente registrado pelo CREA/CAU. 

II - Acervo técnico (CAT) devidamente registrado no CREA/CAU, comprovando que a proponente tenha executado serviços de pavimentação em paralelepípedos e/ou lajotas sextavadas; 

III - Certidão atualizada do Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, com indicação dos responsáveis técnicos; 

IV - Certidão atualizada de Registro de Pessoa Física (Engenheiro civil/Arquiteto), expedida pelo CREA/CAU, do referido responsável técnico; 

V - Comprovação de que o responsável técnico integra o quadro permanente do proponente, que deverá ser feita mediante a apresentação de Carteira de Trabalho, Contrato de Prestação de Serviço ou Contrato Social. 

2.5 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

I - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de licitação desde que apresentado a memória de cálculo. O Balanço Patrimonial deverá estar autenticado, certificado por contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e deverá constar o número do livro Diário e o número da folha em que se acha regularmente transcrito. 

II - As licitantes na condição de MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) deverão apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, na forma do art. 8º da IN 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

III - Certidão negativa de falência, recuperação judicial e concordata, emitida pela sede da licitante com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar no corpo da Certidão o prazo de validade da mesma. 

2.6 - DECLARAÇÕES 

I – Declaração do licitante, sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, datada e assinada pelo representante legal da empresa. 

II – Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo do Anexo III), datada e assinada pelo representante legal da empresa. 

III – Declaração de que aceita as condições do Edital (conforme modelo do Anexo IV), datada e assinada pelo representante legal da empresa. 

2.7 – Os documentos expedidos pela Internet não necessitam de autenticação, entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade por meio de consulta no respectivo endereço eletrônico. 

2.8 – Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados por tabelião ou servidor municipal. 

2.8.1 – A autenticação feita por servidor municipal somente será realizada mediante a apresentação do original. 

2.9 – As informações relativas à habilitação são de inteira responsabilidade do informante, sob pena de responsabilidade cível e criminal. 

2.10 – SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO: 

I - Indicação das atividades que se propõe a realizar; 

II - Capacidade máxima de atendimento. 

3 – DISPOSIÇÕES FINAIS: 

3.1 – Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes da interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito ao Município de Curitibanos/SC, Departamento de Compras, Licitações e Contratos, no endereço Rua Coronel Vidal Ramos, 860, Bairro Centro, Curitibanos - Santa Catarina ou pelo telefone (49) 3345-7200 ou ainda por meio do site: www.curitibanos.sc.gov.br 

3.2 – A prestação de serviços regulamentada neste edital e seus anexos reger-se-á pelo disposto na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, Lei Municipal n.º 6463/2021. 

3.3 – Depois de efetuado o credenciamento, a Administração convocará a credenciada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, para assinar ao Termo de Credenciamento. A prestação dos serviços objeto deste Edital, somente poderá ser iniciada após a assinatura do Termo de Credenciamento. 

3.4 – O Termo de Credenciamento vigorará pelo período de 12 meses contados da data de assinatura podendo ser prorrogado por iguais períodos, até o limite de 60 meses. Para que ocorra essa prorrogação a CREDENCIADA deverá apresentar novamente a documentação exigida neste edital antes do término da vigência do Termo de Credenciamento, ou seja, a cada período de 12 meses. 

3.5 – O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas ou o cumprimento em desacordo com o pactuado acarretará à CREDENCIADA, as penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93 e alterações, conforme a gravidade da infração e independentemente da incidência de multa, disciplinadas na minuta do Termo de Credenciamento. 

3.6 – Os servidores Municipais, assim considerados aqueles do art. 84, caput e §1º, da Lei n.º 8.666/93, estão impedidos de participar deste credenciamento. 

3.7 – A Administração poderá revogar o Edital de Credenciamento por interesse público, devendo anulá-lo por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenização. 

3.8 – Os interessados ao credenciar-se deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes deste Edital e seus anexos, da Lei Municipal n.º 6463/2021, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do integral cumprimento das obrigações assumidas mediante assinatura do Termo de Credenciamento. 

3.9 – A solicitação de credenciamento pela interessada e a apresentação de documentos, bem como a assinatura do Termo de Credenciamento, implica na aceitação deste edital e das normas legais que regem a matéria ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação devido a erro ou má interpretação da parte licitante. 

3.10 – O Poder Executivo Municipal poderá realizar o pagamento de até 20% (vinte por cento), pertinente à adesão para execução dos serviços de pavimentação de determinada via conforme estabelecido na Lei Municipal n.º 6463/2021.

3.11 – O processo de descredenciamento poderá ser solicitado pela própria credenciada ou pelo Município de Curitibanos/SC devendo ser adotadas as seguintes medidas: a) Suspensão imediata do encaminhamento de serviços ao profissional ou entidade; b) Publicação da decisão; c) Exclusão do credenciamento nos controles. 

3.12 – Em caso de descredenciamento a pedido, fica dispensada a aprovação por parte do Município de Curitibanos/SC, bem como nos casos de débitos, devendo ser cumpridos à proposta de descredenciamento. 

3.13 – Havendo necessidade de preservar o interesse da Administração, a suspensão imediata de encaminhamento de procedimentos poderá ocorrer concomitantemente à proposta de descredenciamento. 

3.14 – O desempenho das empresas credenciadas deverá ser acompanhado e fiscalizado pela Secretaria de Planejamento Urbano, abordando-se os aspectos quantitativos e qualitativos. 

3.15 – Fazem parte integrante deste edital: 

ANEXO I – Modelo de Requerimento para Credenciamento 

ANEXO II – Modelo de Declaração de Idoneidade 

ANEXO III – Modelo de Declaração (cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, CF) 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de aceitação das condições do edital. 

Curitibanos/SC, 18 de janeiro de 2022.

Kleberson Luciano Lima 

Prefeito Municipal 

Hercílio Beppler

Secretário Municipal de Transportes e Obras

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2021-PMP CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 110/2021-PMP 

ANEXO I MODELO DE REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

À Comissão Permanente de Licitação Município de Curitibanos/SC O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição no CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DESTINADOS À PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS, nos termos do Processo Licitatório nº. 110/2021-PMP – Chamada Pública nº 110/2021-PMP. 

Razão social: 

CNPJ: 

Nome: 

RG (representante legal): 

CPF (representante legal): 

Endereço: 

Cidade: 

Estado: 

CEP: 

E-mail: 

Telefone(s): 

Nome legível do requerente: Assinatura e Carimbo 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2021-PMP CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 110/2021-PMP 

ANEXO II 

À Comissão Permanente de Licitação Município de Curitibanos/SC 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

A empresa....... estabelecida ..... inscrita no CNPJ sob o n.º ..., através de seu Responsável Legal, declara, sob as penas de lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

______, em ____________de ___________2022. 

Assinatura do representante legal. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2021-PMP CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 110/2021-PMP 

ANEXO III 

À Comissão Permanente de Licitação Município de Curitibanos/SC DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII, DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa....... estabelecida ....... inscrita no CNPJ sob o n.º ......., declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Edital de Credenciamento n.º 000/2017, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16(dezesseis) anos em qualquer trabalhos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (catorze) anos. Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. ______, em ____________de ___________2022. 

Assinatura do representante legal/Carimbo 

Nome: 

Cargo: 

Documento de identidade/CPF 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2021-PMP CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 110/2021-PMP 

ANEXO IV 

À Comissão de Licitação Município de Curitibanos/SC DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DA CONDIÇÕES DO EDITAL A empresa........ estabelecida ....... inscrita no CNPJ sob o n.º ......, através de seu Responsável Legal, declara, que tomou conhecimento e aceita todas as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento n.º 110/2021. Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

______, em ____________de ___________2022. 

Assinatura do representante legal/Carimbo 

Nome: 

Cargo: 

Documento de identidade/CPF:

